MOÇÃO Nº  149, DE 2003

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor  Presidente da República e aos Membros do Congresso Nacional, no sentido de que sejam revistos os valores pagos, pelo Sistema Único de Saúde (SUS), às Clínicas e/ou Hospitais que assistem os portadores de insuficiência renal, para que estes possam continuar prestando este importantíssimo serviço à população.

JUSTIFICATIVA





Em 11 de outubro de 1996 o Ministério da Saúde editou e publicou a portaria numero 2.042, estabelecendo o Regulamento Técnico para funcionamento dos serviços de diálise e, em 03 de janeiro de 2000 publicou a portaria número 80 complementando a anterior.





Os prestadores de serviços de diálise e as entidades que representam os mesmos contribuíram com sugestões técnicas e científicas para a regulamentação do tratamento dialítico. No entanto a edição final daquelas portarias foi realizada sem nenhum tipo de consulta aos nefrologistas, a Sociedade Brasileira de Nefrologia, á Associação de Renais Crônicos, etc.  Portanto as portarias estabeleceram normas rígidas e de custos altíssimos, não havendo contrapartida em termos de remuneração.





Com a nova regulamentação todos os serviços foram obrigados a adquirir máquinas sofisticadas e de altíssimo custo que não eram e não são fabricadas no Brasil. Com isso houve endividamento, em moeda estrangeira, de todos os prestadores.





Os interessados, tanto prestadores de serviço como os renais crônicos, fizeram insistentes apelos que, para cumprir a portaria, haveria necessidade de reajuste nas tabelas pagas pelo SUS, o que foi totalmente ignorado pelo Ministério da Saúde.





Em resumo: o Ministério da Saúde estabeleceu normas de funcionamento para um país rico e desenvolvido e uma remuneração de um país extremamente pobre e sub-desenvolvido. O SUS atualmente remunera uma sessão de hemodiálise em U$ 37,57, que é a a menor remuneração da América Latina.





A maior parte dos insumos para diálise é importada, portanto é fácil deduzir o aumento dos custos, sendo nas citadas portarias existem outras exigências que oneram de maneira considerável. 





Os números são os melhores argumentos para o que foi relatado, conforme se depreende da tabela, onde consta a evolução da remuneração da diálise de agosto/1994 até a presente data. 





Paciente que realiza hemodiálise pelo SUS e tem algum plano e/ou seguro saúde, o Ministério da Saúde cobra desse plano e/ou seguro o valor de R$ 168,00. É muito curioso: no momento de pagar o SUS remunera a R$ 108,09 e quando solicita reembolso o valor é, como citado, 55,4%, maior !! 





A luta é diária. Os Nefrologistas, os pacientes renais crônicos e as suas associações, as entidades representativas das clínicas de diálise tem solicitado revisão de remuneração e o Ministério da Saúde permanece insensível.





As conseqüências para as clínicas e naturalmente para os pacientes já são graves e piora gradativamente.





Para exemplificar gostaria de demonstrar a situação do CENED (Centro de Nefrologia e Diálise S/C Ltda) que presta serviços nefrológicos a pacientes do SUS há mais de 20 anos.





A partir de Julho/2003 a situação do CENED ficou quase que insustentável. Para que esta pudesse prosseguir no atendimento, que assiste a mais de 130 pacientes do SUS, tomou várias medidas drásticas, senão vejamos: 

- Dispensaram 06 (seis) funcionários 

- Suspenderam a alimentação fornecida aos pacientes 

- Não fornecem mais cobertores, sendo que, cada paciente traz o seu. A cada uso os cobertores eram lavados em uma empresa terceirizada, a lavagem ficou a cargo dos pacientes. 

- Foram feitos vários empréstimos bancários 

- Entraram  no REFIS 

- Suspenderam o pagamento das máquinas adquiridas, exigidas pelas portarias supra citadas (16) 




Atualmente esta entidade torce para que os fornecedores não suspendam as entregas e nem levem seus títulos à protesto cartorial. 




Por fim, os diretores médicos desta instituição não recebem nenhum tipo de remuneração há meses.





Essas medidas foram tomadas de forma paliativas, pois não resolvem a situação que vem se agravando dia a dia.





Assim, nobres pares, se os valores pagos não sofrerem aumento da remuneração pelo SUS, que deveria ser, no mínimo, de 40%, receamos que os hospitais e Centros de Saúde não irão conseguir dar um tratamento adequado aos pacientes, podendo advir daí conseqüências graves para os mesmos.





Sala das Sessões, em 28/11/2003





a) Rosmary Corrêa 
Sistema SPL - Originalidade: 47996 -2711031939003.696


